
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2614553 - MT(2024/0130895-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT026103

VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298
AGRAVADO : LUIZ ZEFERINO NEVES
ADVOGADOS : HEBER AZIZ SABER - MT009825

MARIANNA BARROS SABER - MT019452
CLEITON CARLOS KLASNER - MT025868

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO, REVISÃO
CONTRATUAL.  DEVER DE INFORMAÇÃO.PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre abusividade contratual e
decadência, pelas Súmulas n. 283 e 284 do STF quanto ao  do CDC por falta art. 27
de impugnação específica do termo inicial da prescrição e por prejuízo do dissídio
diante do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia envolve ação declaratória de inexistência de débito  nulidadec/c
contratual, restituição e danos morais, com tutela de urgência, relativa a cartão de
crédito consignado, conversão para empréstimo consignado, limitação de juros e
restituição. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a autonomia da vontade e o pacta
sunt servanda, à luz do  do CC, afastam a revisão contratual do cartão de art. 421
crédito consignado; (ii) saber se incide decadência quadrienal do  II, do art. 178,
CC para anulação por vício de consentimento; (iii) saber se a pretensão
indenizatória está parcialmente prescrita pelo  da  com art. 27  Lei n. 8.078/1990,
limitação quinquenal; (iv) saber se há negativa de vigência ao  § 5º, I, do art. 206,
CC; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento pela
alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar o reexame de provas e cláusulas
contratuais quanto à irregularidade do contrato e ao dever de informação.
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5. Afastada a decadência, aplica-se o prazo prescricional decenal, com termo
inicial na assinatura do contrato, conforme orientação consolidada, incidindo a
Súmula n. 83 do STJ.

6. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado pela Súmula n. 7 do STJ, ausente
similitude fática. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

: (i) Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJTese de julgamento
para vedar o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório; (ii)
Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à prescrição decenal, com termo inicial da
assinatura do contrato, nas ações revisionais por violação do dever de informação. 

 CC, arts. 421, 178, §  único, II, 206, § 5º, I; CPC,Dispositivos relevantes citados:
arts. 85, § 11, 1.021, § 4º;  arts. 6, , VIII, 39, V. Lei n. 8.078/1990,  caput

 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmulas n. 283,Jurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.668.346/MT,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 2/12/2024;  REsp n. 2.094.937/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.898.375/RS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/9/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/02/2026  09/02/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2614553 - MT (2024/0130895-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MT026103

VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298
AGRAVADO : LUIZ ZEFERINO NEVES
ADVOGADOS : HEBER AZIZ SABER - MT009825

MARIANNA BARROS SABER - MT019452
CLEITON CARLOS KLASNER - MT025868

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO, REVISÃO
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. DEVER DE INFORMAÇÃO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre abusividade contratual e
decadência, pelas Súmulas n. 283 e 284 do STF quanto ao  do CDC por falta art. 27
de impugnação específica do termo inicial da prescrição e por prejuízo do dissídio
diante do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia envolve ação declaratória de inexistência de débito c/c nulidade
contratual, restituição e danos morais, com tutela de urgência, relativa a cartão de
crédito consignado, conversão para empréstimo consignado, limitação de juros e
restituição. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a autonomia da vontade e o pacta
sunt servanda, à luz do  do CC, afastam a revisão contratual do cartão de art. 421
crédito consignado; (ii) saber se incide decadência quadrienal do  II, do CC art. 178,
para anulação por vício de consentimento; (iii) saber se a pretensão indenizatória
está parcialmente prescrita pelo  da  com limitação art. 27  Lei n. 8.078/1990,
quinquenal; (iv) saber se há negativa de vigência ao  § 5º, I, do CC; e (v) art. 206,
saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento pela alínea c.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar o reexame de provas e cláusulas
contratuais quanto à irregularidade do contrato e ao dever de informação.

5. Afastada a decadência, aplica-se o prazo prescricional decenal, com termo inicial
na assinatura do contrato, conforme orientação consolidada, incidindo a Súmula n.
83 do STJ.

6. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado pela Súmula n. 7 do STJ, ausente
similitude fática. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

: (i) Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ paraTese de julgamento
vedar o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório; (ii) Incide
a Súmula n. 83 do STJ quanto à prescrição decenal, com termo inicial da assinatura
do contrato, nas ações revisionais por violação do dever de informação. 

 CC, arts. 421, 178, §  único, II, 206, § 5º, I; CPC,Dispositivos relevantes citados:
arts. 85, § 11, 1.021, § 4º;  arts. 6, , VIII, 39, V. Lei n. 8.078/1990,  caput

 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmulas n. 283,Jurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.668.346/MT,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 2/12/2024;  REsp n. 2.094.937/MT,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 1.898.375/RS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, 18/5/2022;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.611.756/GO,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emREsp n. 1.503.880/PE,
8/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO BMG S.A.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 7 do

STJ sobre a tese de abusividade contratual e sobre a controvérsia de decadência, por

incidência das Súmulas n. 283 e 284 do STF quanto à alegada violação ao  do art. 27

Código de Defesa do Consumidor, em razão de falta de impugnação específica do

termo inicial da prescrição, e por prejuízo do dissídio jurisprudencial diante do óbice

da Súmula n. 7 do STJ (fls. 720-724).
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 743-745.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso em apelação cível nos autos de ação declaratória de inexistência de débito c/c

nulidade contratual e restituição e indenização por danos morais com pedido de

tutela antecipada. 

O julgado foi assim ementado (fl. 627):  

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL, RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS – PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA – PRELIMINARES
REJEITADAS – EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NA MODALIDADE CARTÃO
DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) – JUROS
REMUNERATÓRIOS – ONEROSIDADE CONSTATADA – LIMITAÇÃO À
TAXA MÉDIA DE MERCADO – CABIMENTO – REPETIÇÃO DE INDÉBITO NA
FORMA SIMPLES – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. “Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, o termo inicial dos
prazos decadencial e prescricional tem início após o vencimento da última parcela do
contrato.(TJ-MT 10150966320228110041, Relator: Desa. Antonia Siqueira, Data de
Julgamento: 12.08.2022, Data de Publicação: 15.08.2022).”
“(…) resta evidente o intuito de burlar a margem de consignação legalmente admitida,
além da cobrança de juros superiores ao praticado nos empréstimos consignados,
causando a onerosidade excessiva ao consumidor e tornando a dívida impagável.
Reconhecido o vício na contratação, resta evidente o dever da instituição financeira
restituir os valores descontados em excesso” (TJ-MT 10103006320218110041 MT,
Relator: DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, Data de Julgamento:

 Terceira Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: .10/11/2021,  17/11/2021)

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial, violação

dos seguintes artigos: 

a) 421 do Código Civil, porque o contrato de cartão de crédito consignado foi válido

e celebrado livremente, devendo prevalecer a autonomia da vontade e o pacta sunt
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servanda, e não houve vício ou abusividade reconhecível em sede de direito estrito;

b) 178, II, do Código Civil, já que a ação de anulação por vício de consentimento

estava sujeita à decadência em quatro anos contados da celebração (contrato de

 e demanda proposta em , razão por que deveria ter sido06/01/2010  06/04/2023)

extinta com resolução do mérito por decadência;

c) 27 da  pois a pretensão indenizatória estaria prescrita Lei n. 8.078/1990,

parcialmente, limitando-se aos cinco anos anteriores ao ajuizamento (desde

, devendo restringir-se a eventual restituição a esse período; e06/04/2018)

d) 206, § 5º, I, do Código Civil, porquanto mencionado como fundamento de que

ocorreu a prescrição;

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que havia abusividade na

contratação do cartão de crédito consignado com desconto do mínimo da fatura em

folha e ao rejeitar a decadência e a prescrição, divergiu do entendimento do Tribunal

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no julgamento da Apelação Cível n. 0008016-

35.2019.8.19.0207, que reconheceu a regularidade da contratação de cartão de

crédito consignado, a ciência do consumidor e a inexistência de falha na prestação de

serviços (fls. 644-647).

Requer: “Por todo o exposto, o BMG confia que o e. Relator (i) atribuirá o

efeito suspensivo ora requerido, bem como que, após isso, (ii) esse e. Órgão

Colegiado promoverá o acolhimento e provimento do presente recurso especial,

reconhecendo a ausência de qualquer vício no negócio jurídico celebrado entre as

partes, afastando por inteiro as condenações de danos materiais.” (fl. 649).

Contrarrazões às fls. 705-718.

É o relatório.

VOTO
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I - Da alegada violação ao art. 421 do Código Civil 

O recorrente sustenta haver violação ao mencionado dispositivo, pois o

contrato de cartão de crédito consignado foi válido e celebrado livremente, devendo

prevalecer a autonomia da vontade e o pacta sunt servanda.

A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de débito c

/c nulidade contratual e restituição e indenização por danos morais com pedido de

tutela antecipada, em que a parte autora pleiteou a suspensão dos descontos em folha

a título de cartão de crédito consignado, a conversão para empréstimo consignado, a

limitação dos juros à taxa de 1,71% ao mês, a restituição de valores e indenização

por danos morais (fls. 528-533). O valor da causa foi fixado em R$ 20.000,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu parcialmente os pedidos

para determinar a incidência da taxa de juros de 1,71% ao mês, capitalizados

mensalmente, desde a origem do saldo devedor das faturas de cartão de crédito,

concedeu tutela de urgência para suspender os descontos em folha até a adequação

do contrato, facultou a restituição simples dos valores pagos a maior, afastou os

danos morais e fixou custas pro rata, com cada parte arcando com os honorários de

seu advogado (fls. 531-533).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento

à apelação (fl. 627). Assim fundamentou (fls. 610/611):

Pois bem. É cediço que estamos diante de relação de consumo, de modo que se
aplica o Código de Defesa do Consumidor. Neste sentido, é a leitura das Súmulas
emitidas pelo Superior Tribunal de Justiça acerca do tema: “  OSúmula 297/STJ:
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”. “

 As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danosSúmula 479/STJ:
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias”. Deste modo, o posicionamento do CDC, aplicável ao
presente caso, determina a inversão do ônus da prova, em razão da relação
consumerista: “Art. 6°. São direitos básicos do consumidor: (...) VIII - a facilitação da
defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
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hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”. Compulsando
detidamente os autos, verifica-se que embora o pacto celebrado entre as partes seja
intitulado “Cédula de Crédito Bancário - Saque mediante a utilização do Cartão de
Crédito Consignado emitido pelo Banco BMG S. A”,as despesas decorrentes do
contrato são referentes às transferências realizadas pela instituição financeira
diretamente na conta corrente do autor, mediante TED (Id. 178216697).
Contabilizando as transferências eletrônicas realizadas na conta bancária do apelado,
observa-se a existência de 19 (dezenove) comprovantes de transações em diversos
valores – (R$1.528,20), (R$600,00), (R$480,00), (R$846,70), (R$401,00),
(R$1.614,00), (R$1.358,00), (R$323,00), (R$220,15), (R$670,19) (R$831,00),
(R$1.041,00), (R$700,84), (R$1.001,00), (R$369,00), (R$382,00), (R$382,90)
(R$313,46), e (R$218,03), sem, contudo, previsão de data para o término dos
descontos. Desse modo, resta evidente que o intuito de disponibilizar esse tipo de
contratação é burlar a margem de consignação legalmente admitida, além da cobrança
de juros superiores ao praticado nos empréstimos consignados, causando a
onerosidade excessiva ao consumidor e tornando a dívida impagável. Assim, observa-
se que o banco induziu a parte autora a erro, em flagrante afronta aos princípios da
informação e transparência, notadamente em razão de não informar o cliente acerca do
valor efetivo da operação, da quantidade de parcelas a pagar e da taxa de juros
praticada. Nesse passo, conforme o disposto no artigo 39, inciso V, do CDC, é vedado
ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, exigir do
consumidor vantagem manifestamente excessiva. Reconhecido o vício na contratação,
resta evidente o dever de a instituição financeira restituir os valores descontados em
excesso na forma simples, caso haja comprovação, após a devida apuração em sede de
liquidação de sentença, conforme corretamente fixado pelo Juízo a quo. Logo, tenho
que não merece reparo a sentença que determinou a revisão contratual, com a
incidência de juros remuneratórios de acordo com a taxa média de mercado,
facultando a restituição simples caso comprovado o pagamento à maior.

Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que não foram prestadas as

informações necessárias a respeito do tipo de contrato que seria realizado entre as

partes, reconhecendo a irregularidade na cobrança da dívida e determinando a

conversão do negócio em empréstimo consignado, em conformidade com a vontade

manifestada pelo consumidor quando da celebração da avença - demanda o reexame

das provas produzidas no processo e interpretação das cláusulas contratuais, o que é

defeso na via eleita, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte

Superior. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE
INFORMAÇÃO CONSTATADO. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83
DO STJ.

1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-se
inviável, pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório bem
como das cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de contrato de
empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a
contagem do prazo prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do
contrato. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.668.346/MT,

Turma, julgado em  DJEN de ) 2/12/2024,  5/12/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA

DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E
RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA. ART. 1.021,
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. TERMO DE ADESÃO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES
CLARAS E PRECISAS. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO
CONSTATADO. COBRANÇA INDEVIDA. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO DIANTE DA  DECADÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO.

 PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. S. N. 83/STJ.SÚMULA N. 283/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que não foram prestadas as
informações necessárias a respeito do tipo de contrato que seria realizado entre
as partes, reconhecendo a irregularidade na cobrança da dívida e determinando a
conversão do negócio em empréstimo consignado, em conformidade com a
vontade manifestada pelo consumidor quando da celebração da avença -
demanda o reexame das provas produzidas no processo e interpretação das
cláusulas contratuais, o que é defeso na via eleita, nos termos dos enunciados n. 5
e 7 da Súmula desta Corte Superior.

2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação
do enunciado da  porquanto não é possível encontrar similitude fática Súmula n. 7/STJ,
entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões
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díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma
questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias
específicas de cada processo.

3. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se
mostra suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n.
283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que nas ações revisionais de contrato
de empréstimo pessoal, nas quais se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a
contagem do prazo prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do
contrato.

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a
automática condenação à multa do  § 4º, do CPC, devendo ser analisado art. 1.021,
caso a caso.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.094.937/MT,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

II - Da alegada violação aos arts. 178, II, e 206, § 5º, I, ambos do

Código Civil; e 27 da Lei n. 8.078/1990

Nesse ponto, o recorrente sustenta que houve violação aos mencionados

dispositivos, pois a ação de anulação por vício de consentimento estava sujeita à

decadência em quatro anos contados da celebração, bem como porque a pretensão

indenizatória estaria prescrita parcialmente, limitando-se aos cinco anos anteriores

ao ajuizamento.

Sem razão.

A jurisprudência deste Sodalício caminha no sentido de que, na discussão

da legalidade das cláusulas, nos casos de ausência de informações claras e precisas,

com violação do dever de informação, o prazo a se discutir é o prescricional, o qual é

de 10 (dez) anos a contar da assinatura do contrato. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE
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INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE
 REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.INFORMAÇÃO CONSTATADO.

DISSÍDIO PREJUDICADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83
DO STJ.

1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-se inviável,
pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório bem como das
cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das cláusulas
pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem início a partir da data

 Incidência dada assinatura do contrato.  Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.668.346/MT,

Turma, julgado em  DJEN de ) 2/12/2024,  5/12/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA

DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E
RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA. ART. 1.021,
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. TERMO DE ADESÃO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES
CLARAS E PRECISAS. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO

. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.CONSTATADO. COBRANÇA INDEVIDA
DISSÍDIO PREJUDICADO DIANTE DA  DECADÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO.

 PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. S. N. 83/STJ.SÚMULA N. 283/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que não foram prestadas as
informações necessárias a respeito do tipo de contrato que seria realizado entre as
partes, reconhecendo a irregularidade na cobrança da dívida e determinando a
conversão do negócio em empréstimo consignado, em conformidade com a vontade
manifestada pelo consumidor quando da celebração da avença - demanda o reexame
das provas produzidas no processo e interpretação das cláusulas contratuais, o que é
defeso na via eleita, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte
Superior.

2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação
do enunciado da  porquanto não é possível encontrar similitude fática Súmula n. 7/STJ,
entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma
questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias
específicas de cada processo.
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3. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se
mostra suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o enunciado n.
283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal, nas quais se discute a legalidade das cláusulas
pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem início a partir da data
da assinatura do contrato.

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a
automática condenação à multa do  § 4º, do CPC, devendo ser analisado art. 1.021,
caso a caso.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.094.937/MT,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

Portanto, não há de se falar em prazo decadencial para a situação dos

autos, tendo o tribunal decidido em consonância com a jurisprudência desta a quo 

Corte Superior, incidindo o óbice da   Súmula 83/STJ.

III - Dissídio jurisprudencial

Prejudicada a análise do dissídio, pois a incidência da Súmula n. 7 do STJ

quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deAREsp n. 1.866.385/DF,

 AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Turma, DJe de  AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deREsp n. 1.503.880/PE,

8/3/2018.
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IV - Dispositivo

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 2% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.614.553 / MT
Número Registro: 2024/0130895-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10126427620238110041

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT026103
AGRAVADO : LUIZ ZEFERINO NEVES
ADVOGADOS : HEBER AZIZ SABER - MT009825

MARIANNA BARROS SABER - MT019452
CLEITON CARLOS KLASNER - MT025868

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos09/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro
Marco Buzzi. Não participou do julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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